- 4 -
- 3 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP/SA.427/06


4 janeiro 2006

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

Resumo da reunião realizada em 16 de dezembro de 2005

1. Projeto de Resolução do Conselho Permanente: “Data e Sede da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI)”, apresentado pela Missão Permanente da República Dominicana - Documento CP/CAJP-2318/05


Ao iniciar a consideração deste tema, a Delegação da República Dominicana, em resposta à pergunta formulada por uma das delegações, informou que a sede da REMJA-VI seria a cidade de Santo Domingo.

A Comissão aprovou este projeto de resolução sem apresentar objeções sobre seu teor. A Presidência posteriormente elaborou seu relatório sobre o desenvolvimento deste tema no nível da CAJP e o remeteu ao Conselho Permanente para a consideração e eventual aprovação, mediante documento CP/CAJP-2318/05 rev. 1.

2. Preparativos para eventos especiais da CAJP

· Projeto de Agenda da Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário programada para 2 de fevereiro de 2006 - Documento CP/CAJP-2314/05 rev.2



A Comissão aprovou este Projeto de Agenda sem apresentar objeções sobre seu teor.

· Preparativos para a Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos destinado a promover, divulgar e intercambiar experiências e conhecimentos relativos ao acesso à informação pública e sua relação com a participação do cidadão (com a participação de peritos dos Estados e representantes da sociedade civil) – [RES. 2121 (XXXV/O/05), parágrafo dispositivo 11.a].



O Doutor Eduardo Bertoni, Relator Especial da CIDH sobre o tema de Liberdade de Expressão, apresentou um resumo com os antecedentes do tema, dando ênfase ao tempo e esforços já investidos na preparação, em 2004, do Projeto de Relatório relativo à Sessão Especial do Conselho Permanente sobre “Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia” – documento apresentado pela Presidência do Conselho Permanente em maio de 2004 (CP/doc.3884/04).


As delegações mostraram-se satisfeitas com a apresentação do Senhor Bertoni e, de acordo com o procedimento proposto na reunião da CAJP de 8 de dezembro, decidiram tomar como ponto de partida para os preparativos desta Sessão Especial o documento CP/doc.3884/04.



O Doutor Bertoni concluiu com uma despedida e agradecimento às delegações ao cessarem suas funções neste cargo no fim de dezembro de 2005.



O Embaixador Francisco Villagrán De León, Presidente da Comissão, pronunciou palavras de despedida e agradecimento ao Senhor Bertoni por seu árduo e frutuoso trabalho à frente da mencionada Relatoria Especial, gesto que outras delegações repetiram, indicando, entre outros, os resultados positivos de suas visitas in loco e a maneira como, com seu assessoramento, se conseguiram superar situações delicadas em Estados membros.



As delegações aprovaram que se tomasse como base a agenda constante do documento CP/doc.3884/04 e decidiram programar esta Sessão Especial para a segunda semana de abril de 2006. 



Conseqüentemente, a Presidência programou essa reunião, de forma tentativa, para 10 de abril de 2006. O respectivo Projeto de Agenda da Sessão Especial foi distribuído pela Secretaria da CAJP sob a classificação CP/CAJP-2320/05.
· Preparativos para uma Sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a realizar-se no primeiro semestre de 2006, sobre o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio do Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa [RES. 2141 (XXXV-O/05), parágrafo dispositivo 2].


As delegações concordaram com a sugestão da Presidência de programar essa sessão especial, em princípio, para 16 de fevereiro de 2006. Também acordaram em utilizar um formato semelhante ao usado na Sessão Especial do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em setembro de 2004.


Decidiram também que o principal objetivo dessa Sessão Especial seria a apresentação por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos e entidades da OEA que apóiam ao Programa, de seus relatórios de atividades e melhores práticas levadas a cabo durante ao passado ano, com base no mandato constante do parágrafo dispositivo 2 da Resolução /RES. 2141 (XXXV-O/05): “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”


A Presidência anunciou que distribuiria proximamente uma agenda preliminar para esse evento.


Além disso, as delegações fizeram menção do mandato constante do parágrafo dispositivo 5 da mencionada resolução /RES. 2141 (XXXV-O/05) sobre o estabelecimento de um fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar o Programa. A Presidência da Comissão ofereceu adiantar seus bons ofícios junto à Presidência do Conselho sobre o assunto.
3. Diálogo sobre o tema da resolução /RES. 2130 (XXXV-O/05): “os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, nos termos do parágrafo dispositivo 8 desta resolução.

Nesta ocasião, as delegações ouviram um resumo informativo de parte da Doutora Débora Benchoam, Especialista da Secretária Executiva da CIDH para a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, a respeito das principais atividades levadas a cabo por essa Relatoria nos últimos meses. A Doutora Benchoam deu ênfase no esgotamento total dos recursos financeiros para o cumprimento dos trabalhos dessa relatoria.
4. Diálogo sobre o tema da resolução /RES. 2133 (XXXV-O/05): “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar casos de Subtração Internacional de Menores por um de Seus Progenitores”

A Delegação da República Argentina liderou as discussões sobre este tema, apresentando um relatório sobre as atividades cumpridas por seu governo sobre o assunto. Além disso, solicitou que, por intermédio da Presidência da Comissão, o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), encaminhasse à CAJP um Relatório de Andamento sobre o cumprimento dos parágrafos resolutivos 2, 3 e 4 da resolução /RES. 2133 (XXXV-O/05).


A respectiva Nota da Missão Permanente da Argentina ao Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos remetendo Comentários respeito à Resolução /RES. 2133 (XXXV-O/05): “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar casos de Subtração Internacional de Menores por um de Seus Progenitores” foi distribuída pela Secretaria da CAJP em 22 de dezembro de 2005 sob a classificação CP/CAJP-INF.22/05.

O Relatório de Andamento preparado pelo IIN em resposta à solicitação da Missão Permanente da Argentina foi encaminhado à Secretaria da CAJP e publicado em 4 de janeiro de 2006 sob a classificação CP/CAJP-INF.22/05 add. 1.
5. Preparativos para a “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP VII)”

O Doutor John Wilson, Oficial Jurídico do Escritório de Direito Internacional recordou às delegações a importância de que a Secretaria-Geral receba o mais breve possível os nomes dos peritos nacionais designados para trabalhar neste tema, pois já haviam passado mais de seis semanas desde a solicitação que sobre o particular fizera na reunião da CAJP de 20 de outubro.

Acrescentou que até esta data as Delegações do Brasil, Canadá, Chile, Panamá, Paraguai e Peru já tinham designado seus peritos nacionais.

6. Preparativos para a Reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para Intercambiar Experiências sobre o Tratamento que as Academias Diplomáticas e Outros Centros de Formação de Funcionários Públicos Atribuem ao Direito Interamericano, programada para 19 de janeiro de 2006 - Documento CP/CAJP-2312/05 rev.1


O Doutor Luís Toro, Oficial Jurídico do Escritório de Direito Internacional, recordou às delegações a importância de que a Secretaria-Geral receba o mais breve possível os nomes dos painelistas e participantes da Reunião em epígrafe.
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